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CIS

Comissão Interna de Supervisão do PCCTAE
Aos novos TAs:  

Sejam bem-vindos! 
	 Nós os aguardamos ansiosamente e, como vo-
cês já perceberam, há muito trabalho a ser feito! Te-
mos que fazer funcionar uma Universidade e, ao mes-
mo tempo, construí-la. 
	 E além das tarefas do dia-a-dia, temos que tra-
balhar para fazer valer nossos direitos! Como vocês já 
devem saber, temos um reajuste salarial previsto para 
julho desse ano, e o governo vem sinalizando a possi-
bilidade de não cumprir, tentando jogar também para 
nós os custos da crise econômica. 
	 Temos também direito a cursos de capacitação, 
a boas condições de trabalho, incentivo à qualificação 
e a participar nas deliberações da Universidade. 
	 Desde já a CIS se coloca a disposição como 
uma ferramenta para colaborar nesse processo. 
	 Um forte abraço

Curtas e Boas

Reajuste Salarial

	 Em set./08, houve a conversão da Medida Provisória nº 431/08 (MP 
431) para a Lei nº 11.784 que dispõe sobre a reestruturação de vários Planos 
de Carreira do Poder Executivo e dentre eles o PCCTAE, do qual fazemos 
parte. A principal alteração feita por essa lei são os reajustes salariais, para 
todos os níveis de escolaridade do plano de carreira federal.
A questão é se em meio a ‘crise’ ainda temos garantia do cumprimento desta 
Lei? 
	 Bem, não há resposta certa! 
Conforme algumas determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº. 
101/00), caso a crise impacte as arrecadações do Governo de modo a majorar 
as despesas com servidores em 95% do limite a ser gasto com pessoal, fica 
vedada a concessão de reajustes, ainda que já previstos em lei. 
	 Neste caso é melhor só contar com ele para comprometimentos finan-
ceiros após o crédito na conta...(!!)

# Para saber mais sobre a MP 431 # 
As alterações trazidas por esta MP, e aplicadas ao PCCTAE a 

partir de 1º de maio de 2008, resumidamente, são: 

• Nova disposição dos padrões de vencimentos básicos no 
intuito de aumentar a distância, em termos salariais, entre 
os níveis de classificação D e E, e acréscimo dos mesmo: em 
maio de 2008, serão 41, em julho de 2009, 46 e em julho de 

2010 passa a ser de 49.

• A carência de 4 anos para o servidor ter direito a progres-
são por qualificação (cursos regulares) é retirada da lei, ou 
seja, o servidor tem direito a pro¬gressão por qualificação 

assim que toma posse. 

• O interstício para Progressão por Mérito Profissional na 
Carreira passa a ser de 18 (dezoito) meses de efetivo exer-

cício.

Progressão por Capacitação I para 
IV
	 A CIS conseguiu um parecer 
da Procuradoria da UFF que permite 
aos servidores passarem do nível de 
capacitação I diretamente para o nível 
compatível com a carga horária do 
curso feito, seja ele no nível II, III ou 
IV. Passamos a informação à CGRH 
que está regulamentando esse pro-
cedimento para a UFABC e em breve 
um servidor de nível médio que te-
nha feito um curso de 150 horas passa 
direto do nível I para o IV.

Regimento

	 Após quase um ano, a pro-
posta de regimento da CIS retornou 
da Procuradoria. Confira os próxi-
mos passos:

*Assembléia de TAs para aprovação 
* Encaminhar ao ConsUni.

	 Pretendemos disponibilizar 
o Regimento numa página da CIS 
que estamos construindo, mas quem 
quiser antes disso pode solicitar pelo 
e-mail: cis@ufabc.edu.



Com quantas pessoas se faz uma Universidade?
Estudantes de Graduação 3.105
Estudantes de Pós-graduação 241
TAs 215
Docentes Concursados 266
Docentes Visitantes 4
Terceirizados* 145

* Zeladoria e Aux. de Serviços Gerais - 11, Copeiragem - 10,  Limpeza e Conservação 
- 44, Motorista - 2, Vigilância Patrimonial - 78.

Como saber se um curso de mestrado, doutorado ou especialização é reco-
nhecido pelo MEC?*

	 A listagem com todos os cursos de pós-graduação stricto sensu 
(mestrado e doutorado) reconhecidos consta no site da Capes (Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior / www.capes.gov.br), no 
menu Avaliação/Cursos Recomendados/Reconhecidos. 
	 Já em relação à especialização (pós-graduação lato sensu), os cursos 
não precisam ser autorizados individualmente, mas é preciso que a institui-
ção seja credenciada para atuar na área. Para verificar se a instituição que 
oferece o curso no qual você tem interesse é credenciada, acesse o site http://
www.educacaosuperior.inep.gov.br/inst.stm
___________
* F o n t e : h t t p : / / p o r t a l . m e c . g o v. b r / i n d e x . p h p ? o p t i o n = c o m _
content&view=article&id=387:lato-sensu-saiba-mais&catid=180:pos-
graduacao&Itemid=352 acesso em 20/03/09, as 15h30.

Qualificação? Progressão? Capacitação?

*Cursos regulares – graduação, pós-graduação (especialização, mestrado e 
doutorado);
*Na tabela de vencimentos do nosso Plano de Carreira (PCCTAE):
- anda-se na horizontal para mudança de piso por Progressão por Mérito 
Profissional (avaliação de desempenho);
- anda-se na diagonal para mudança de piso por Progressão por Capacita-
ção (cursos não-regulares);
*Progressão por Qualificação não integra a tabela de vencimentos e implica 
na aumento percentual do salário por obtenção de título, em cursos regula-
res, maior ao exigido para o cargo.

Informações Úteis

Contatos CIS
e-mail: cis@ufabc.edu.br

Lígia, CECS/ Bloco B, 4996-0100.
Roberta, Biblioteca/ Santa Adélia, 

4996-3166 #216
Vanessa Bomfim, PROAD/Catequese, 

4437-8506
Próximas Reuniões (sempre às 17h): 

17 e 30 de abril

	 Nas últimas semanas foi tra-
zida à CIS uma dúvida em relação à 
progressão por capacitação. Um ser-
vidor fez um curso que lhe levaria ao 
próximo nível de capacitação, mas a 
requisição de progressão foi negada 
pela CGRH pelo fato de o servidor 
não ter ainda 18 meses de efetivo exer-
cício. O servidor procurou a CIS que 
não encontrou na legislação nada que 
corroborasse a posição da CGRH, vis-
to que é clara a determinação no PCC-
TAE, que o servidor tenha 18 meses de 
efetivo exercício para a primeira pro-
gressão por mérito profissional, mas 
nada é dito nesse sentido em relação 
à progressão por capacitação.
	 Inicialmente levamos a ques-
tão ao Procurador que, após estudo, 
mostrou -se favorável aos nossos ar-
gumentos, mas acrescentou que não 
tem competência para atuar sobre as-
suntos de RH. 
	 Em seguida procuramos a 
CGRH que disse concordar com nossa 
interpretação mas que foram orien-
tados, pelo MEC e pelo Planejamen-
to (MP), a agir desse modo. A partir 
disso a CIS pediu, em vão, a normati-

zação escrita que orientava a CGRH, 
pois não acreditamos ser possível que 
orientações pessoais ou por telefone 
tenham validade maior do que as leis. 
No entanto, não nos entregaram nada 
e, tão pouco, a CIS, em suas diversas 
tentativas de contato com o MEC e 
MP obteve sucesso. 
	 Buscamos uma integrante da 
Comissão Nacional de supervisão do 
PCCTAE, servidora da UFSCAR, que 
nos informou, via e-mail, que esse 
procedimento estava incorreto e que 
se não houvesse acordo deveríamos 
levar a questão ao ConsUni.
	 Mais uma vez retornamos a 
posição à CGRH, que agora, está re-
avaliando e, caso não haja acordo, re-
passaremos ao ConsUni.
	 A CIS orienta a todos os servi-
dores que já tenham feito curso, sem 
ter completado os 18 meses de efetivo 
exercício a entrarem com a solicitação 
de progressão na CGRH, pois quan-
do a questão for aceita pela adminis-
tração da Universidade os servidores 
receberão retroativamente à data de 
solicitação.

Qual o período inicial para progressão por Capacitação?


